
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.124 - PR (2017/0150369-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DECIO BARBOSA LIMA 
RECORRIDO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
RECORRIDO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- PR019095 
 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PR023510 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME  DE  ALEGAÇÃO  À  COISA  
JULGADA E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 535, I e II, do Código de Processo 
Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
2. Claramente se observa, não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, 
mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 
aos interesses da recorrente. 
3. A Corte a quo, em suas razões de decidir, asseverou que "há, no acordo, 
expressa exclusão de sua abrangência em relação aos servidores que 
preencheram os requisitos para obtenção da indenização após a citação na ação".
4. Ocorre que a insurgente não atacou tal fundamento no Recurso Especial. 
Assim, a argumentação exposta no Apelo Nobre não possui elementos suficientes 
para infirmar as razões colacionadas no acórdão recorrido, pois em nenhum 
momento a recorrente buscou impugnar especificamente os fundamentos 
utilizados pela instância a quo para o deslinde da controvérsia. Aplica-se, na 
espécie, por analogia o óbice da Súmula 284/STF.
5. Inviável o conhecimento da alegação de violação ao art. 467 do CPC/1973 
(art. 502 do CPC/2015) e ao art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro. Como apontado, o Tribunal a quo considerou inaplicável a cláusula do 
acordo que estabelecia o não pagamento de honorários advocatícios pela sua 
execução, já que os exequentes estariam afastados do ajuste firmado para 
estabelecer as diretrizes da execução por força de cláusula dele próprio. Para se 
chegar a conclusão diversa, seria necessário rever a prova dos autos, o que 
encontra obstáculo nas Súmulas 5 e 7/STJ.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.124 - PR (2017/0150369-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DECIO BARBOSA LIMA 
RECORRIDO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
RECORRIDO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PR023510 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACORDO DE NÃO INCIDÊNCIA.

Havendo nos autos da ação coletiva acordo, judicialmente 
homologado, entre a associação autora e a parte ré, prevendo que para o 
cumprimento da sentença não seriam devidos honorários de execução, sem 
ressalva quanto às eventuais execuções individuais nele previstas, mostra-se 
indevida a fixação da verba.

Os Embargos de Declaração opostos pelos ora recorridos foram providos, 

com efeitos infringentes. Segue ementa do referido julgado (fls. 457-462, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OMISSÃO. RETIFICAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

1. São cabíveis embargos de declaração quando houver no 
acórdão obscuridade, contradição ou for omisso em relação a algum ponto sobre 
o qual o Tribunal devia ter se pronunciado e não o fez (CPC, art. 535), ou ainda, 
por construção jurisprudencial, para fins de prequestionamento, como indicam as 
súmulas 282 e 356 do e. STF e a 98 do e. STJ.

2. Nessas hipóteses, a retificação do acórdão pode ocasionar a 
atribuição de efeitos infringentes, só admitidos excepcionalmente.

3. Cabível a fixação de honorários advocatícios em execução 
individual de sentença coletiva.

4. Omissão sanada, com atribuição de efeitos infringentes, para 
negar provimento ao agravo de instrumento.

Os Aclaratórios da União foram parcialmente providos, tão somente para fins 
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de prequestionamento (fls. 486-490, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 499-507, e-STJ), sustenta 

que ocorreu violação do art. 535, I e II, do CPC/1973 (1.022 do CPC/2015), por entender 

que o Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre pontos por ela aventados.

Alega ofensa aos arts. 467 do CPC/1973 (502 do CPC/2015) e 6º da 

LINDB, sob o argumento de que "a decisão agravada concedeu aos agravados honorários da 

execução em contrariedade ao convencionado, decisão esta mantida pelo acórdão recorrido". 

Acrescenta que "tal decisão viola a coisa julgada e o ato jurídico perfeito, eis 

que o acordo homologado vincula as partes com força de sentença".

Contrarrazões às fls. 514-528, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.124 - PR (2017/0150369-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.7.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 535, I e 

II, do Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.

Como claramente se observa, não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 

aos interesses da recorrente. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC.  

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ENSINO 
SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ART. 535, II, DO CPC. 
ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL 
REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA PELO ESTADO DO 
PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO.

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. O acolhimento das alegações deduzidas no apelo nobre a fim de 
verificar ser houve culpa de terceiro no evento danoso ou mesmo para afastar a 
responsabilização do ora agravante demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Ademais, o recorrente não logrou impugnar o fundamento 
utilizado pelo acórdão segundo o qual não poderia o Estado do Paraná ter 
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credenciado instituição particular para o ensino à distância, tendo em vista o 
disposto no art. 80, § 1º, da LDB, o que impõe a incidência da Súmula 283/STF.

4. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

(REsp 1472971/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015)

É importante destacar que o Tribunal de origem, ao julgar os Embargos de 

Declaração opostos pelos ora recorridos, assim se manifestou (fls. 457-460, e-STJ):

Após detida análise dos autos, tenho que o acórdão efetivamente 
se afigura omisso.

Na hipótese, muito embora se esteja executando a sentença 
proferida na ação coletiva e o acordo realizado pela ASSOCIACAO DOS 
FISCAIS FEDERAIS AGROPECUARIOS DO MINISTERIO DA 
AGRICULTURA NO PARANA e pela UNIÃO, tão- logo retornados os autos 
da Superior Tribunal de Justiça, verifica-se que o acordo contém previsão 
expressa de que quanto aos servidores que eventualmente preencheram os 
requisitos para obtenção da indenização após a citação na presente ação, serão 
objeto de execução individual da sentença coletiva.

(...)

Pelo que se infere dos autos, o acordo possibilitou, de imediato, o 
cumprimento da sentença em relação a 11 servidores. O processo de execução 
de que se origina o presente agravo diz respeito a um dos servidores que se 
enquadram na hipótese da letra k da avença: 'quanto aos servidores que 
eventualmente preencheram os requisitos para obtenção da indenização após a 
citação na presente ação, serão objeto de execução individual da sentença 
coletiva'.

Sem dúvida, há, no acordo, expressa exclusão de sua abrangência 
em relação aos servidores que preencheram os requisitos para obtenção da 
indenização após a citação na ação; em relação a esses, previu-se execução 
individual da sentença coletiva. Ou seja, a melhor leitura desse dispositivo é no 
sentido de tais servidores foram excluídos da execução (e também dos demais 
termos do acordo que não os insculpidos em sua letra k).

Portanto, se o exequente, fiscal federal, se aposentou após a data 
da citação da União na ação coletiva, só se lhe aplica o acordo firmado entre as 
partes em relação à previsão de execução individual; no mais, o acordo só é 
aplicável, em sua totalidade, em relação aos servidores inativos vinculados à ação 
que se aposentaram desde 29/04/2003 até a data da citação.

Por tudo isso, e por ser cabível a fixação de honorários 
advocatícios em execução individual de sentença coletiva, os embargos devem 
ser providos, com efeitos infringentes, para, sanando a omissão, negar provimento 
ao agravo de instrumento.

Ante o exposto, voto por dar provimento aos embargos de 
declaração, com efeitos infringentes.
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Verifica-se que a Corte a quo, em suas razões de decidir, asseverou que "há, 

no acordo, expressa exclusão de sua abrangência em relação aos servidores que preencheram 

os requisitos para obtenção da indenização após a citação na ação".

Ocorre que a insurgente não atacou tal fundamento no Recurso Especial.

Assim, afirmo que a argumentação exposta no Apelo Nobre não possui 

elementos suficientes para infirmar as razões colacionadas no acórdão recorrido, pois em 

nenhum momento a recorrente buscou impugnar especificamente os fundamentos utilizados 

pela instância a quo para o deslinde da controvérsia. Aplica-se, na espécie, por analogia o 

óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO NORMATIVO N. 2 
DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÕES    GENÉRICAS   DE   
VIOLAÇÃO   DE   ENUNCIADO   NORMATIVO. FUNDAMENTAÇÃO  
DEFICIENTE. SÚM. N. 284 DO STF. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER PROPOSTA POR SERVIDOR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS. AUSÊNCIA 
DE RESISTÊNCIA À PRETENSÃO EXEQUENTE.   CONDENAÇÃO  AO  
PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS  
EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.

1. As alegações genéricas de violação de enunciado 
normativo federal são  deficientes,  pois restam incapazes de indicar em 
que maneira a norma  jurídica  não  foi  observada,  e,  por  isso,  não 
podem ser conhecidas. Incidência da Súm. n. 284 do STF.

2. No caso dos autos, o recorrente manifestou-se duas vezes antes 
da sentença.   A  primeira  vez  para  comunicar  que  estava  adotando 
providências  necessárias  para  cumprir  a determinação judicial de reconhecer  
o  direito  dos  servidores  à  GEP.  A segunda vez para apresentar exceção de 
pré-executividade, a qual foi indeferida.

3.   A   condenação   ao   pagamento   de   honorários  
advocatícios sucumbenciais  está fundamentado no princípio da causalidade. 
Porém, esse  princípio não sustenta a imposição da obrigação quando a parte 
requerida  não  torna  a  relação  processual  angular  por  meio da apresentação 
de resistência à pretensão autoral. Precedentes do STJ.

4. Com efeito, a jurisprudência do STJ já reconheceu a 
condenação de honorários  advocatícios sucumbenciais quando o incidente 
processual (tal  como  a  exceção  de pré-executividade) for capaz de ensejar a 
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extinção  do  processo  em  relação  à  parte que a apresentou. Essa condição 
não ocorreu nos autos.

5. Portanto não se verifica a ocorrência da regularização da 
relação jurídica  processual  capaz  de  ensejar  o  pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais.

6.  Recurso  especial  parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

(REsp 1607055/RR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016, 
grifei)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 219, 475-B, 
§§ 1º E 2º, E 617 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E ARTS. 197 A 204 
DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  07/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 

fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
VII - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1442780/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015, grifei)

Ainda que assim não fosse, inviável o conhecimento da alegação de violação ao 

art. 467 do CPC/1973 (art. 502 do CPC/2015) e ao art. 6º da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro.

Como apontado, o Tribunal a quo considerou inaplicável a cláusula do acordo 

que estabelecia o não pagamento de honorários advocatícios pela sua execução, já que os 

exequentes estariam afastados do ajuste firmado para estabelecer as diretrizes da execução 
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por força de cláusula dele próprio. Para se chegar a conclusão diversa, seria necessário rever 

a prova dos autos, o que encontra obstáculo nas Súmulas 5 e 7/STJ. 

Nessa mesma linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.

1. A alegação de afronta ao artigo 535 do CPC/73 (art. 1.022, 
CPC/15) de forma genérica impede o conhecimento do recurso especial ante a 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284 do STF, por analogia.

2. A falta de impugnação a fundamento autônomo do acórdão 
recorrido inviabiliza o exame da pretensão recursal, em razão da incidência da 
Súmula 283/STF.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base 
nas provas carreadas aos autos e na interpretação dos acordos 
celebrados, concluiu ser obrigação da recorrente realizar o pagamento 
das despesas processuais. Alterar tal conclusão demandaria nova 
interpretação de cláusulas contratuais, além de reexame de fatos e 
provas, providências inviáveis em sede de recurso especial, a teor do 
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 313.149/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO  AO  
INCISO I DO ART. 535 DO CPC/1973. OMISSÃO INEXISTENTE. 
ACÓRDÃO  QUE  DEIXA  CLARO  O MOTIVO DE NÃO APLICAÇÃO 
DE CLÁUSULA DE ACORDO  QUE  PREVIA  NÃO  SEREM  DEVIDOS 
HONORÁRIOS NA SUA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME  
DE  ALEGAÇÃO  À  COISA  JULGADA E AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Na  origem,  foi movida Ação Coletiva em que foi reconhecido 
aos associados  da  Associação  dos  Fiscais  Federais  Agropecuários do 
Ministério  da Agricultura no Paraná - AFFAMA o direito de conversão de  
férias-prêmio  não  gozadas  em  pecúnia.  Terminada  a  fase de conhecimento,  
foi celebrado acordo pactuando critérios e diretrizes para  a  execução.  A  União  
afirma  que a Execução promovida pelos recorridos  se  sustenta  nesse  ajuste, 
mas que o acórdão recorrido fixou  honorários  apesar  de  cláusula  deste em 
sentido contrário.

Defende  a  existência  de  violação  aos  dispositivos  legais  que 
disciplinam  o  cabimento  dos  Embargos  de Declaração e garantem a coisa  
julgada  e  o  ato  jurídico  perfeito.  2. Não há cogitar de violação  ao  art. 535, I, 
do CPC/1973, uma vez que, nos Embargos de Declaração opostos contra o 
acórdão do tribunal a quo nem sequer foi alegada  a existência de obscuridade ou 
contradição. Da mesma forma, no  Recurso  Especial  só  se  alega  omissão,  
sendo  desprovida de fundamentação a afirmação de afronta ao inciso I dos 
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dispositivos do CPC/1973  e  CPC/2015  que disciplinam os Embargos de 
Declaração. 3.

Não  existe  violação ao inciso II do art. 535 do CPC/1973, pois 
não havia  omissão  no  acórdão  do  TRF  4ª Região quanto à alegação de 
violação  à  coisa  jurídica e ao ato jurídico perfeito. A ementa do acórdão  não  
sintetiza  perfeitamente  o  seu  conteúdo,  mas o seu inteiro  teor  deixa  claro 
que se decidiu que não seria aplicável a cláusula  do  acordo  que  afastava  
honorários  advocatícios no seu cumprimento,   já   que  os  exequentes  teriam  
sido  afastados  da abrangência do ajuste por força de cláusula deste.

4.  Não  há  como  conhecer  da  alegação de violação ao art. 
467 do CPC/1973  e  ao  art.  6º  da  LINDB. O acórdão recorrido 
considerou inaplicável  no caso concreto a cláusula do acordo que 
estabelecia o não pagamento de honorários advocatícios pela sua 
execução pelo fato de  que os exequentes estariam afastados do ajuste 
firmado por força de  cláusula dele próprio. Para se chegar a conclusão 
diversa, seria necessário  rever  a  prova  dos  autos, o que encontra 
obstáculo na Súmula 7/STJ.

5.  Recurso  Especial parcialmente conhecido, mas nessa extensão 
não provido.

(REsp 1642709/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017, grifei)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0150369-4 REsp 1.681.124 / PR

Números Origem:  200870000079705  450089815620154040000  50082163720154047000  
50114559720154040000  PR-200870000079705  PR-50082163720154047000  
TRF4-50089815620154040000

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DECIO BARBOSA LIMA 
RECORRIDO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
RECORRIDO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR023510 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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